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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. DEVER DE INFORMAÇÃO QUANTO ÀS 
CONDIÇÕES DA APÓLICE QUE DEVEM SER OBSERVADAS PELA 
ESTIPULANTE. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO ENTRE 
DOENÇA PROFISSIONAL E ACIDENTE PESSOAL. LIMITES DA 
APÓLICE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe 

exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e único sujeito que 

tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável (estipulação 

própria), a obrigação de prestar informações prévias aos potenciais 

segurados acerca das condições contratuais quando da formalização 

da adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito 

previstas na apólice mestre (REsp n.º 1.874.788/SC, relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 
2/3/2023, DJe de 10/3/2023).
2. A orientação pacífica do STJ orienta que a modalidade de seguro 
invalidez por acidente pessoal não estende sua cobertura à invalidez 
por doença. Da mesma forma, a cobertura para Invalidez Funcional 
Permanente Total por Doença (IFPD) não pode ser acionada quando 
houver incapacidade decorrente de doença que não cause a perda da 
existência independente do segurado.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
existência de cláusula que exclui as "doenças profissionais" do 
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conceito de acidente pessoal é válida, sendo descabido, nessa 

hipótese, equiparar os microtraumas repetitivos decorrentes da 

atividade laboral a um acidente pessoal, para fins de cobertura 

securitária (AgInt no AREsp n. 1.782.278/SC, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
18/8/2023).
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. DEVER DE INFORMAÇÃO QUANTO ÀS 
CONDIÇÕES DA APÓLICE QUE DEVEM SER OBSERVADAS PELA 
ESTIPULANTE. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO ENTRE 
DOENÇA PROFISSIONAL E ACIDENTE PESSOAL. LIMITES DA 
APÓLICE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe 

exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e único sujeito que 

tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável (estipulação 

própria), a obrigação de prestar informações prévias aos potenciais 

segurados acerca das condições contratuais quando da formalização 

da adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito 

previstas na apólice mestre (REsp n.º 1.874.788/SC, relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 
2/3/2023, DJe de 10/3/2023).
2. A orientação pacífica do STJ orienta que a modalidade de seguro 
invalidez por acidente pessoal não estende sua cobertura à invalidez 
por doença. Da mesma forma, a cobertura para Invalidez Funcional 
Permanente Total por Doença (IFPD) não pode ser acionada quando 
houver incapacidade decorrente de doença que não cause a perda da 
existência independente do segurado.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
existência de cláusula que exclui as "doenças profissionais" do 
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conceito de acidente pessoal é válida, sendo descabido, nessa 

hipótese, equiparar os microtraumas repetitivos decorrentes da 

atividade laboral a um acidente pessoal, para fins de cobertura 

securitária (AgInt no AREsp n. 1.782.278/SC, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
18/8/2023).
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por AIDE ANTONIA VITTO (AIDE) 
contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
CONTRATO DE SEGURO EM GRUPO. DEVER DE INFORMAÇÃO 
QUANTO ÀS CONDIÇÕES DA APÓLICE QUE DEVEM SER 
OBSERVADAS PELA ESTIPULANTE. ENTENDIMENTO RECENTE 
DA TERCEIRA TURMA DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE 
EQUIPARAÇÃO ENTRE DOENÇA PROFISSIONAL E ACIDENTE 
PESSOAL. LIMITES DA APÓLICE. SÚMULAS N.ºS 5 E 7, AMBAS DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO (e-STJ, fl. 1.159).

 

Nas razões do presente inconformismo, AIDE defendeu que (i) a pretensão 

do recorrente é que tem direito ao recebimento de indenização securitária por invalidez 

decorrente de doença ocupacional que, na hipótese, se equipara a acidente de 

trabalho, nos termos da orientação recente firmada no âmbito desta Corte, segundo a 

qual os microtraumas sofridos pelo trabalhador – entre os quais se incluiu a lesão por 

esforço repetitivo – equiparam-se a acidente laboral para fins de cobertura securitária e 

nos termos previstos nos artigos 19, 20 I, II, 21, I da Lei 8.213/91; e (ii) não é caso de 

aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ, pois em momento algum estamos discutindo se 

doença ocupacional é clausula contratual, se foi ou não contratada (e-STJ, fls. 
1.167/1.175).

Foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.

 

(1) Dever de prestar informações

 

Conforme já destacado no julgado agravado, na modalidade de contrato 
de seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário legal 
e único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável 
(estipulação própria), a obrigação de prestar informações prévias aos potenciais 
segurados acerca das condições contratuais quando da formalização da adesão, 
incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas na apólice 
mestre (REsp n. 1.874.788/SC, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Segunda Seção, julgado em 2/3/2023, DJe de 10/3/2023).

 

(2)  Equiparação entre doença profissional e acidente pessoal

 

A jurisprudência desta Corte orienta que a modalidade de seguro IPA 
(invalidez por acidente pessoal) não estende sua cobertura à doença profissional, 
conforme se depreende dos seguintes julgados:

 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEVER DE INFORMAÇÃO DA ESTIPULANTE. 
PRECEDENTES. DOENÇA PROFISSIONAL E ACIDENTE PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA AO 
POSICIONAMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. FALTA DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. CONCLUSÃO FUNDADA NA 
APRECIAÇÃO DOS TERMOS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. O posicionamento da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que a modalidade de seguro IPA (Invalidez 
por Acidente Pessoal) não estende sua cobertura à doença 
profissional.
(AgInt no AREsp n. 1.704.681/SC, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022 - 
sem destaque no original)

 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO. COBERTURA. CLÁUSULA RESTRITIVA. DEVER DA 
ESTIPULANTE DE BEM INFORMAR OS SEGURADOS.
[...]
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3. Malgrado a jurisprudência desta Corte preconize que os 
microtraumas sofridos pelo trabalhador - quando exposto a esforços 
repetitivos no ambiente laboral - incluem-se no conceito de "acidente 
pessoal" definido no contrato de seguro, verifica-se que, na hipótese, 
as incapacidades derivadas de "doença profissional" (como a que 
acomete a autora) foram expressamente excluídas da cobertura por 
"Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente" (IPA).
4. Assim, não se mostra recomendável eventual interpretação 
elastecida do risco assumido - no qual se baseia o cálculo do prêmio -, 
notadamente quando não vislumbrada quebra do dever de boa-fé 
contratual nem deficiência informacional na relação havida entre 
estipulante e seguradora.
5. Outrossim, não comporta acolhida a insurgência autoral que 
contraria a orientação desta Corte no sentido de não ser abusiva "a 
cobertura securitária de Invalidez Funcional Permanente Total por 
Doença (IFPD) condicionada à constatação de incapacidade 
decorrente de doença que cause a perda da existência independente 
do segurado, vale dizer, a irreversível inviabilidade do pleno exercício 
de suas relações autonômicas (artigo 17 da Circular SUSEP 
302/2005)" (REsp 1.449.513/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 05.03.2015, DJe de 19.03.2015).
6. Agravo interno da seguradora provido para negar provimento ao 
recurso especial da segurada.
(AgInt no REsp n. 1.844.362/SC, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
14/12/2021)

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DIREITO SECURITÁRIO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N° 284/STF. SEGURO DE PESSOAS. 
GARANTIA DE INVALIDEZ TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE. 
TROMBOSE E INFECÇÃO DECORRENTES DE TRAUMA FÍSICO. 
ACIDENTE PESSOAL. CARACTERIZAÇÃO. MULTA 
PROTELATÓRIA. AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ.
[...]
3. Apesar de as doenças (profissionais ou não) estarem excluídas da 
definição de acidente pessoal, inserem-se nesse conceito as 
infecções, os estados septicêmicos e as embolias, resultantes de 
ferimento visível causado em decorrência de acidente coberto (art. 5º, 
I, 'b.1', da Resolução/CNSP nº 117/2004).
(REsp 1.502.201/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, DJe 24/3/2015)

 

Por derradeiro, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
existência de cláusula que exclui as "doenças profissionais" do conceito de 
acidente pessoal é válida, sendo descabido, nessa hipótese, equiparar os 
microtraumas repetitivos decorrentes da atividade laboral a um acidente pessoal, 
para fins de cobertura securitária (AgInt no AREsp n. 1.782.278/SC, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Nesse sentido, confira-se:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO 
DE VIDA EM GRUPO. DEVER DE INFORMAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DA ESTIPULANTE. DOENÇA OCUPACIONAL. 
EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE TRABALHO. POSSIBILIDADE. SÚ 
MULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. [...]
2. Embora a jurisprudência do STJ entenda que "os microtraumas 
sofridos pelo operário, quando exposto a esforços repetitivos no 
ambiente de trabalho, incluem-se no conceito de acidente pessoal 
definido no contrato de seguro" (AgInt no AREsp 1.565.950/MS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 20/04/2020, DJe de 24/04/2020), não se mostra razoável adotar 
tal interpretação quando existentes cláusulas contratuais 
excluindo expressamente essa possibilidade e prevendo 
cobertura específica para invalidez decorrente de doença.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
novo exame, dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp n. 1.887.133/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 17/12/2021 - sem destaque no 
original)

 
 

Na espécie, o Tribunal catarinense foi enfático ao afirmar que a proposta do 
seguro de vida é categórica em restringir a cobertura contratada aos casos de 
invalidez permanente decorrente de acidente, e, somente nesses casos a 
indenização poderá ser paga, o que não ocorreu na espécie, já que as lesões 
sofridas pela autora decorrem de doença laboral (e-STJ, fl. 874).

Em suma, no caso, segundo destacado pelas instâncias de origem, não 
houve acidente laboral, mas uma doença profissional. Além disso, referida doença não 
implicou a irreversível inviabilidade do pleno exercício das relações autonômicas do 
segurado. Incabível, nesses termos, a interpretação ampliativa dos termos da apólice.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.   
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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